
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2228607 - SP (2025/0303960-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

AGRAVADO : CARLOS ALBERTO BASTOS OLIVA 39468607968 
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO CONTRATUAL. CLÁUSULA CONTRATUAL.
AVISO  PRÉVIO.  SESSENTA  DIAS.  VALIDADE.  NULIDADE.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. PRECEDENTES.
1.  A  nulidade  do  parágrafo  único  do  art.  17 da  RN ANS nº  195/2009,
reconhecida  em  ação  civil  pública  com  eficácia erga  omnes,  afasta  a
cláusula de aviso prévio para cancelamento do plano. 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 20/10/2026 a 27/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 27 de outubro de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  NOTRE  DAME  INTERMÉDICA

SAÚDE S.A. contra a decisão (e-STJ fls. 675/678) que conheceu do recurso especial e

negou-lhe provimento.

Nas  presentes  razões,  a  agravante  sustenta  estar  devidamente

prequestionada a matéria disciplinada nos arts. 421 e 422 do Código Civil.

Alega a inaplicabilidade da Súmula nº 83/STJ ante a apontada violação dos

supracitados artigos.

O prazo para contrarrazões transcorreu in albis (e-STJ fl. 694).

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Como bem pontuado na decisão agravada, quanto à liberdade contratual e à

boa-fé objetiva, o tribunal de origem afastou a violação dos arts. 421 e 422 do Código

Civil em razão da declaração de nulidade do  art. 17, parágrafo único, da Resolução
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Normativa  ANS  nº  195/2009,  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública  nº

0136265-83.2013.4.02.5101, com efeito erga omnes.

A Corte estadual decidiu que, embora o contrato deva ser obedecido quando

firmado, não se sobrepõe aos mandamentos legislativos ou jurisprudenciais que podem

considerar  determinadas  cláusulas  abusivas  e  que  não  há  como  concluir  pela

possibilidade de as operadoras, por via transversa, estabelecerem no contrato aquilo

que o Judiciário reconheceu como defeso.

Verifica-se  que o  acórdão recorrido  está  de  acordo com a jurisprudência

desta Corte acerca do tema, firmada no sentido de que

"(...) a anulação do parágrafo único do art. 17 da RN n. 195/2009
da ANS na Ação Civil Pública n. 0136265-83.2013.4.02.5101, com eficácia
erga omnes, retirou o fundamento normativo que legitimava a exigência de
aviso  prévio  remunerado  de  60  dias,  de  modo  que  não  subsiste  base
regulatória  para  a  cobrança  de  mensalidades  após  o  pedido  de
cancelamento." (REsp  2.242.400/SP,  Relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 11/5/2026, DJEN de 14/5/2026)

Nesse sentido:

"DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE  COLETIVO
EMPRESARIAL. CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO DE 60 DIAS PARA RESCISÃO
CONTRATUAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especianel impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
2. A nulidade do parágrafo único do  art.  17 da RN ANS nº 195/2009 foi
reconhecida  em  ação  civil  pública  nº  0136265-83.2013.4.02.5101,  com
trânsito  em  julgado,  decisão  que  possui  eficácia  erga  omnes  e  afasta  a
exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão de planos de saúde.
3.  O  recurso  especial  interposto  com  base  na  alínea  'c'  do  permissivo
constitucional  não  dispensa  o  necessário  prequestionamento  da  questão
jurídica, que, no caso em liça, não ocorreu.
4. Recurso especial não conhecido."
(REsp 2.247.495/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026)

"DIREITO  DO  CONSUMIDOR  E  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE COLETIVO.  COBRANÇA DE MENSALIDADES APÓS O  PEDIDO DE
CANCELAMENTO.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO  REMUNERADO.
ABUSIVIDADE CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 51, IV E XV, DO CÓDIGO
DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  ANULAÇÃO  DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO
ART.  17 DA  RN  Nº  195/2009  DA  ANS  PELA  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  Nº
0136265-83.2013.4.02.5101. EFEITOS ERGA OMNES E EX TUNC. EDIÇÃO
DA  RN  Nº  455/2020  EM  CUMPRIMENTO  À  DECISÃO  JUDICIAL.
INEXIGIBILIDADE DA  COBRANÇA APÓS  O  PEDIDO DE  CANCELAMENTO.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  COMPROVADO.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO E PROVIDO
1.  A  cláusula  contratual  que  impõe  ao  consumidor  o  pagamento  de
mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde coletivo, a
título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito por impor obrigação
desproporcional e violar a boa-fé objetiva e a função social do contrato.
2. A exigência de aviso prévio remunerado prevista no parágrafo único do
art. 17 da RN nº 195/2009 da ANS foi declarada nula na Ação Civil Pública
nº 0136265-83.2013.4.02.5101, decisão dotada de eficácia erga omnes e ex
tunc, que tornou inválido o dispositivo desde sua origem.
3.  A edição da RN nº  455/2020 pela  ANS não instituiu  nova regra,  mas
apenas  formalizou  o  cumprimento  da  decisão  judicial,  eliminando
definitivamente  o  fundamento  normativo  que  legitimava  a  cobrança  de
valores após o cancelamento.
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4. A cobrança de mensalidades durante o período de aviso prévio revela-se
abusiva  e  inexigível,  pois  o  consumidor  não  está  obrigado  a  remunerar
serviço que não pretende mais utilizar.
5. Divergência jurisprudencial demonstrada em cotejo analítico com julgados
do TJSP e TJRJ que reconhecem a nulidade da cláusula de aviso prévio e a
inexigibilidade dos valores cobrados após o cancelamento.
6. Recurso especial conhecido e provido."
(AREsp  3.028.075/SC,  Relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025)

"DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE. RESCISÃO CONTRATUAL. AVISO PRÉVIO DE 60 DIAS. NULIDADE
DO  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  17 DA  RN  ANS  Nº  195/2009
RECONHECIDA EM AÇÃO CIVIL  PÚBLICA COM TRÂNSITO EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE MENSALIDADES NO PERÍODO. NOVA
RESOLUÇÃO  DA  ANS  SOBRE  A  MATÉRIA  NÃO  MAIS  PREVÊ  A
POSSIBILIDADE.  REANÁLISE  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  E  PROVAS.
ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
(...)
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se subsiste a exigência de aviso
prévio  de  60  dias  para  a  rescisão  contratual  de  plano  de  saúde,  com
cobrança de mensalidades no período, à luz da RN ANS nº 195/2009, da RN
nº 557/2022 e da ação civil pública transitada em julgado; (ii) estabelecer se
é possível, em recurso especial, reexaminar provas e cláusulas contratuais
para reformar o entendimento adotado pelo Tribunal de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não pode ser conhecido quando a pretensão demanda
reexame  do  conjunto  fático-probatório  e  interpretação  de  cláusulas
contratuais, hipóteses vedadas pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A nulidade do parágrafo único do  art.  17 da RN ANS nº 195/2009 foi
reconhecida  em  ação  civil  pública  nº  0136265-83.2013.4.02.5101,  com
trânsito  em  julgado,  decisão  que  possui  eficácia  erga  omnes  e  afasta  a
exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão de planos de saúde.
5.  A  RN ANS nº  557/2022,  norma atualmente  vigente,  não  reproduziu  a
previsão  anulada,  o  que  reforça  a  impossibilidade  de  cobrança  de
mensalidades após o pedido de rescisão contratual.
6. A invocação dos arts. 421 e 422 do Código Civil não legitima a manutenção
de  cláusula  contratual  reputada  abusiva  e  anulada  judicialmente,  pois  a
liberdade contratual encontra limite na proteção ao consumidor e no controle
de cláusulas abusivas.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso especial não conhecido."
(REsp  2.225.949/SP, Relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado em 22/9/2025, DJEN de 25/9/2025)

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
20/10/2026 a 27/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 27 de outubro de 2026
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